LEI Nº  2.653, DE 18 de mAio de 2001.
“Altera dispositivos da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no Município de Itanhaém”.
ORLANDO BIFULCO SOBRINHO, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O caput do artigo 2º da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Compete  ao Departamento de Transportes e Segurança Municipal:

............................................................................................................”

Art. 2º - O caput do artigo 4º da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - O alvará de licença e funcionamento será expedido pelo Departamento de Comércio, Indústria, Agricultura e Abastecimento, mediante requerimento do interessado dirigido ao Prefeito Municipal, instruído com os seguintes documentos:

............................................................................................................”

Art. 3º - O inciso I do artigo 2º da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, fica acrescido da alínea “j”, com a seguinte redação:

“j) – certidão de prontuário da Ciretran local, para efeito de pontuação;”

Art. 4º - O caput do artigo 10 da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, mantido seu parágrafo único, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 – Os veículos escolares somente poderão ser conduzidos por condutores habilitados nas categorias D e E, previamente inscritos no Cadastro de Condutores, inscrição que será feita mediante a apresentação dos documentos discriminados no artigo 4º, I, alíneas “a” a “g” e “j”.

Art. 5º - O parágrafo único do artigo 17 da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 - ......................................................

Parágrafo único - Sempre que for constatado conservação inadequada do veículo utilizado no serviço de transporte de escolares, o Departamento de Transportes e Segurança Municipal, através da Divisão de Trânsito, retirará o veículo de circulação, fixando um prazo para que a irregularidade seja sanada, sem prejuízo da aplicação de multa”.

Art. 6º - O artigo 18 da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 - Em caso de avaria do veículo, o mesmo poderá ser substituído temporariamente por outro não licenciado para fins de transporte de escolares, portando uma faixa branca horizontal nas laterais e traseira contendo a palavra “ESCOLAR”, desde que previamente vistoriado e aprovado pela Ciretran local e autorizado pelo Departamento de Transportes e Segurança Municipal”.

Art. 7º - O caput e o § 1º do artigo 24 da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24 – O autuado poderá apresentar defesa por escrito, sem efeito suspensivo, endereçada ao Diretor do Departamento de Transportes e Segurança Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que tomar ciência do auto de infração.

§ 1º - Apresentada a defesa, o Diretor do Departamento de Transportes e Segurança Municipal promoverá as diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos, proferindo sua decisão”.

Art. 8º - O inciso III do artigo 25 da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 25 - .....................................................

III – se tratar de condutor cujo afastamento tenha sido solicitado pelo Departamento de Transportes e Segurança Municipal;

............................................................................................................”

Art. 9º - O inciso II do artigo 27 da Lei nº 2.382, de 19 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27 - ......................................................

II – efetiva interrupção dos serviços por exclusiva responsabilidade do permissionário, por mais de 5 (cinco) dias, salvo motivo de força maior, devidamente justificado por escrito e aceito pelo Departamento de Transportes e Segurança Municipal;

............................................................................................................”

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 18 de maio de 2001.
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